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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. QUEBRA DECORPUS
SIGILO DE DADOS TELEFÔNICOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 

, por ser substitutivo de recurso próprio e porhabeas corpus
demandar aprofundado exame de fatos e provas, incompatível com a
via eleita.
2. O agravante alega que a decisão de quebra de sigilo de dados
telefônicos foi proferida de forma genérica e sem fundamentação
idônea, caracterizando .fishing expedition
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se  o habeas corpus pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio e se há flagrante
ilegalidade apta a concessão da ordem de ofício.
III. Razões de decidir
4.  O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica na hipótese. 
5. A decisão de quebra de sigilo de dados telefônicos foi devidamente
fundamentada, com base na necessidade de investigação. Verifica-se
que o aparelho foi objeto de mandado de busca e apreensão.
Precedente.
6. A análise de fatos e provas é incompatível com a via do habeas

, sendo necessário recurso próprio para tal exame.corpus
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2.  A decisão de quebra de sigilo de dados telefônicos
deve ser fundamentada, mas não exige fundamentação exaustiva. 3.
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A análise de fatos e provas é incompatível com a via do habeas
corpus.

CF/1988, art. 5º, X; Lei nº 9.296Dispositivos relevantes citados: 
/1996, art. 2º.

STJ, AgRg no HC 946.588/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC 189.183/CE, Rel. Min. Daniela23/10/2024
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .16/10/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. QUEBRA DECORPUS

SIGILO DE DADOS TELEFÔNICOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do 
, por ser substitutivo de recurso próprio e porhabeas corpus

demandar aprofundado exame de fatos e provas, incompatível com a
via eleita.

2. O agravante alega que a decisão de quebra de sigilo de dados
telefônicos foi proferida de forma genérica e sem fundamentação
idônea, caracterizando .fishing expedition

II. Questão em discussão

3. A discussão consiste em saber se  o habeas corpus pode ser
utilizado como substitutivo de recurso próprio e se há flagrante
ilegalidade apta a concessão da ordem de ofício.

III. Razões de decidir

4.  O  não pode ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica na hipótese. 
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5. A decisão de quebra de sigilo de dados telefônicos foi devidamente
fundamentada, com base na necessidade de investigação. Verifica-se
que o aparelho foi objeto de mandado de busca e apreensão.
Precedente.

6. A análise de fatos e provas é incompatível com a via do habeas
, sendo necessário recurso próprio para tal exame.corpus

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

1. Tese de julgamento: O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 2.  A decisão de quebra de sigilo de dados telefônicos
deve ser fundamentada, mas não exige fundamentação exaustiva. 3.
A análise de fatos e provas é incompatível com a via do habeas
corpus.

CF/1988, art. 5º, X; Lei nº 9.296Dispositivos relevantes citados: 
/1996, art. 2º.

STJ, AgRg no HC 946.588/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

; STJ, AgRg no RHC 189.183/CE, Rel. Min. Daniela23/10/2024
Teixeira, Quinta Turma, julgado em .16/10/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de CARIVALDO
ROBERTO BARBOSA contra a decisão de minha relatoria que não conheceu do 

, tendo em vista que substitutivo do recurso próprio e porque ahabeas corpus
matéria suscitada exige aprofundado exame de fatos e provas, providência
incompatível com a via estreita do (fls. 186-189).habeas corpus 

O agravante aduz que a decisão de quebra de sigilo de dados doe
aparelho telefônico apreendido foi proferida de forma genérica.

Sustenta que seria permitido o uso de  comohabeas corpus 
substitutivo de recurso próprio para proteção de direitos fundamentais.

Alega que a decisão de quebra de sigilo telefônico não tem
fundamentação idônea e consubstancia em espécie de  .fishing expedition

Aduz que a verificação da falta de fundamentação idônea não
demanda análise de fatos e provas.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao órgão colegiado para que a ordem de seja concedida ahabeas corpus 
fim de declarar a nulidade da decisão que autorizou a quebra de sigilo
telefônico do paciente, reconhecendo sua ausência de fundamentação idônea e
a violação de garantias constitucionais, e também a consequente exclusão de
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todas as provas derivadas da decisão anulada. Pleiteia a imediata suspensão
dos efeitos da decisão combatida até o julgamento definitivo do agravo.

Decorrido    o prazo para manifestação do Ministério Públicoin albis
Federal e do Ministério Público do Estado de São Paulo (fls. 219-220).

É o relatório.

VOTO

Neste , não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante,writ
não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão agravada, cuja
conclusão mantenho.

Da decisão do Tribunal local destaca-se a fundamentação:
 
Trata-se de paciente preso preventivamente desde 27 de julho de
2024, pela suposta prática do crime previsto no art. 33, caput, da Lei
n. 11.343/2006.
Narra o Termo de Depoimento do Condutor e Primeira Testemunha que
Charlie Hartin Oliveira Godoy, Policial Militar, teria cumprido
mandado de busca domiciliar, conjuntamente com equipe policial, na
residência pertencente ao paciente, na Rua das Palmas, n. 133, em
decorrência de investigações da DISE (Delegacia de Investigações
sobre Entorpecentes) acerca de comercialização de entorpecentes, em
associação com outro agente, Marcelo Gerboni Resende.
[...]
O paciente foi preso em flagrante e levado à Delegacia para
diligências (fl. 1 dos autos principais).
Da análise das informações prestadas pelo MM. Juízo a quo (147
/149), verifica-se que, além dos claros contornos da prática de crime
de tráfico, extraídos de expediente investigativo prévio, lastreado em
informações policiais, há a denúncia anônima, sucedida de
diligências; esses fatores culminaram na realização de busca e
apreensão domiciliar, por meio da qual confirmou-se a veracidade das
informações que aportaram junto à Delegacia Especializada, no
sentido de que, no endereço residencial do paciente, encontravam-se
depositados entorpecentes para comercialização, de modo a redundar
na apreensão de substâncias ilícitas, de três espécies distintas.
Alega a Defesa que referida acusação estaria embasada em provas
ilícitas, pois, em sua ótica, a decisão que deferiu a quebra de sigilo de
dados telefônicos seria inidônea.
As referidas alegações não merecem, contudo, acolhimento.
Observa-se que o pedido de quebra de sigilo de dados, formulado pela
Autoridade Policial, acostado aos presentes autos às fls. 139 da
origem, é perfeitamente cabível para o caso, pois o sigilo de dados,
projeção do direito constitucional à privacidade, insculpido do art. 5º,
X, da Constituição Federal, não é absoluto. Pode ser judicialmente
autorizado o acesso aos dados armazenados em telefones celulares
apreendidos por ocasião da prisão em flagrante.
Há necessidade de incremento das investigações, no que diz respeito
às circunstâncias que envolvem o caso, especialmente porque o
aparelho foi apreendido em poder de indivíduo surpreendido em
flagrante delito de crime, o que torna absolutamente imprescindível o
acesso aos dados contidos no referido aparelho.
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O pedido, portanto, foi adequadamente instruído e a Decisão está
devidamente fundamentada e motivada, indicando sua
imprescindibilidade (fls. 109/110 da origem); o Magistrado asseverou
que

[...] de início, é de se esclarecer que não se trata de interceptação
telefônica, mas apenas de "quebra de sigilo de dados
telefônicos", na exata medida em que não se visa, por meio deste
expediente, obter acesso ao conteúdo de comunicação telefônica,
mas apenas obter os dados consistentes nos registros telefônicos
e análise da agenda. Nessa exata medida, não há que se
apreciar a questão à luz da Lei 9.296/96, com requisitos bem
mais rigorosos, na medida em que protege o próprio fluxo de
conteúdo durante as comunicações telefônicas.
No caso em tela, ao contrário, por não haver acesso ao fluxo de
conteúdo da comunicação durante a sua realização, mas apenas
registros de dados quanto a estas ou mensagens já recebidas ou
enviadas, as exigências que se impõem devem ser mais brandas,
bastando a existência de indícios de ilicitude no comportamento
do usuário dos aparelhos de comunicação que mantém registros
de dados das comunicações (histórico de ligações, mensagens
SMS, via WhatsApp, registros fotográficos ou qualquer outra
forma de registro contido no aparelho).
A este respeito, este Juízo vem entendendo que os registros de
mensagens equivalem juridicamente a correspondências já
entregues ao destinatário e guardadas por este, afastando-se os
rigores que tutelam o fluxo de informações. Isso porque, além de
se tratar de registro de históricos de ligações e mensagens, o que
ameniza os rigores legais para a interceptação, no caso concreto,
a situação justifica amplamente o acesso aos referidos dados. É
que a circunstância em que o aparelho foi apreendido, em poder
de indivíduo surpreendido em flagrante delito de crime torna
absolutamente imprescindível o acesso aos dados contidos no
referido aparelho.
Dessa forma, a fim de se colher elementos que possam
estabelecer o liame da conduta do envolvido, justificável o acesso
aos seus dados cadastrais.

Assim, em que pese a combatividade da Douta Defesa, o argumento
de que a decisão careceria de fundamentação idônea não prospera.
A mencionada quebra de sigilo de dados telefônicos foi realizada de
modo completamente lícito, sendo tal prova, conforme consta dos
autos, colhida após representação da Autoridade Policial,
concordância do Ministério Público e autorização judicial. Foi, ainda,
motivada pela inquestionável necessidade de se estabelecer o liame
da conduta do paciente envolvido, acessando-se, para tanto, os dados
do aparelho.
Ante o exposto, denega-se o writ.

Conforme exposto por este relator,

O Superior Tribunal de Justiça (STJ), reconhecendo a necessidade de
racionalizar o uso do remédio heroico, frequentemente impetrado de
forma desvirtuada e fora das hipóteses constitucionais e legais,
entende ser incabível a impetração de habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio, sob pena de subverter o sistema
recursal e ocasionar indevida supressão de instância, admitindo o
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conhecimento de ofício apenas em casos de flagrante ilegalidade.
Confira-se (grifamos):

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS.
APREENSÃO DE DROGAS E MATERIAL CARACTERÍSTICO DO
TRÁFICO.  NECESSIDADE DE RESGUARDAR A ORDEM
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa
garantia constitucional, com a exceção de quando a
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se
concede a ordem de ofício.
[...]
(AgRg no HC n. 946.588/SC, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de 23/10/2024

.)25/10/2024
Nos autos, o writ foi impetrado contra o acórdão proferido em habeas
corpus (fls. 142/145), em substituição ao recurso adequado, o recurso
ordinário em habeas corpus, conforme disposto no art. 30 da Lei n.
8.038/1990 c/c art. 244 do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.
Além disso, desconstituir o acórdão impugnado, especialmente no que
se refere à verificação da legalidade e do preenchimento dos
requisitos para a quebra do sigilo telefônico, exigiria um aprofundado
exame de fatos e provas, providência incompatível com a via estreita
do habeas corpus.
A propósito (grifamos):

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS
CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. INTERCEPTAÇÃO
TELEFÔNICA. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. REQUISITOS
LEGAIS PREENCHIDOS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
INVIABILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Recurso em habeas corpus interposto
contra acórdão que denegou ordem pleiteada para trancamento
de ação penal por alegada nulidade em interceptação telefônica
e ausência de justa causa. O recorrente é acusado de integrar
organização criminosa, e a defesa alega nulidade na prova
obtida por interceptação telefônica que deu início à investigação.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) se há nulidade na
interceptação telefônica que embasou a investigação; e (ii) se
estão presentes os requisitos legais para o trancamento da ação
penal por ausência de justa causa.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A interceptação telefônica foi autorizada judicialmente com
base em indícios de participação da advogada e do paciente em
organização criminosa, atendendo aos requisitos do art. 2º da
Lei n. 9.296/1996, sem evidências de ilegalidade.
4. A jurisprudência do STJ admite a utilização de interceptação
telefônica, desde que a decisão judicial que autoriza a medida
esteja  fundamentada de forma legítima, ainda que concisa,
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demonstrando a complexidade da investigação e a necessidade
de prorrogações sucessivas, conforme entendimento firmado pelo
STF no Tema 661.
5. O trancamento de ação penal é medida excepcional, apenas
cabível quando há comprovação inequívoca de atipicidade da
conduta, extinção da punibilidade ou ausência de indícios de
autoria e materialidade, situações não verificadas no caso
concreto.
6. O reexame do acervo fático-probatório, necessário para
atender às pretensões da parte, é vedado na via estreita
do recurso em habeas corpus, conforme a Súmula 7 do
STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no RHC n. 189.183/CE,
relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, D Je de .)16/10/2024 23/10/2024
Não foram constatadas flagrantes ilegalidades de plano que
justifiquem a concessão da ordem de ofício.
Ante exposto, não conheço da ordem de habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se.
 
Reitera, portanto, que esta Corte Superior, seguindo o entendimento

do Supremo Tribunal Federal (AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min.
Rosa Weber, julgado em ; AgR no HC 147.210, Segunda Turma,27/3/2020
Rel. Min. Edson Fachin, julgado em ), pacificou orientação no30/10/2018
sentido de que não cabe substitutivo do instrumento legalmentehabeas corpus 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo
quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial
impugnado (HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis
Junior, julgado em ).10/6/2020

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. IMPOSSIBILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo de
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. Esta Corte Superior, alinhada ao entendimento do Supremo
Tribunal Federal, firmou a compreensão de que, para que uma decisão
judicial seja considerada fundamentada, não é necessário que
tenham sido apreciadas todas as alegações feitas pelas partes, desde
que haja motivação suficiente para a solução da controvérsia. Nesse
contexto, a caracterização de ofensa ao art. 93, IX, da Constituição
Federal não está relacionada ao acerto ou desacerto atribuído ao
julgado, ainda que a parte considere sucinta ou incompleta a análise
das alegações formuladas, mas sim à apresentação das razões de
decidir.
Precedente.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a concessão da
ordem de ofício, pois a fundamentação do acórdão impetrado ampara-
se em análise suficiente para a solução da controvérsia, não havendo
necessidade de análise pormenorizada de todas as alegações.
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3. Agravo regimental improvido. (AgRg no HC n. 925.493/RJ, relator
Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em ,27/11/2024
DJEN de )2/12/2024
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.
LATROCÍNIO TENTADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
DOSIMETRIA. FRAÇÃO PELA TENTATIVA FUNDAMENTADA NO
LONGO ITER CRIMINIS PERCORRIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, de longa data, vem buscando fixar
balizas para a racionalização do uso do habeas corpus, visando a
garantia não apenas do curso natural das ações ou revisões criminais
mas também da efetiva priorização do objeto ínsito ao remédio
heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão ou ameaça de
lesão ao direito de locomoção. Nessa linha, "é incognoscível,
ordinariamente, o habeas corpus impetrado em substituição à

" (AgRg no HC n. 716.759/RS,via recursal de impugnação própria
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ,26/9/2023
DJe de ), notadamente no caso, em que não se verifica2/10/2023
qualquer ilegalidade flagrante a atrair a concessão da ordem de ofício.
2. Agravo regimental desprovido.  (AgRg no HC n. 928.407/SC,
relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em , DJe de )23/10/2024 28/10/2024
 
No caso, não se verifica flagrante ilegalidade, uma vez que existente

prévia decisão de busca e apreensão e fundamentação concreta da decisão que
determinou a quebra de sigilo de dados. 

Ilustrativamente:
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
TRÁFICO DE DROGAS. TESE DE NULIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO PARA QUEBRA DE SIGILO DOS DADOS
TELEMÁTICOS. INOCORRÊNCIA. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos
na decisão agravada.
II - No caso concreto, a situação posta configura apenas quebra de
sigilo de dados estáticos e se diferencia das interceptações das
comunicações dinâmicas.
III -  medida bem maisMesmo nos casos de sigilo telefônico,
gravosa do que a destes autos, não se exige a fundamentação
exaustiva na decisão que a determina, podendo o magistrado
decretar a quebra mediante fundamentação concisa e sucinta.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.  (AgRg nos EDcl no RHC n. 189.698
/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJe de , grifamos)17/6/2024 20/6/2024
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. INVESTIGAÇÃO DE SUPOSTA
PRÁTICA DE VIOLAÇÃO SEXUAL MEDIANTE FRAUDE PELO GENITOR
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DA AGRAVANTE. DEFERIDA MEDIDA DE BUSCA E APREENSÃO NA
RESIDÊNCIA DO PAI DA RECORRENTE, COM QUEM ESTA RESIDE.
APREENSÃO DE DOCUMENTOS FÍSICOS E APARELHOS
ELETRÔNICOS DA AGRAVANTE. INDÍCIOS DA PARTICIPAÇÃO DO
ACUSADO, PAI DA AGRAVANTE, NOS DELITOS INVESTIGADOS.
BUSCA E APREENSÃO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELO JUÍZO.
FISHING EXPEDITION. INOCORRÊNCIA. JUSTA CAUSA APTA A
AUTORIZAR A MEDIDA INVESTIGATIVA. EXTRAÇÃO DE DADOS DE
APARELHO CELULAR APREENDIDO DEVIDAMENTE

 ESCRITÓRIO DAAUTORIZADO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE.
AGRAVANTE LOCALIZADO DENTRO DA RESIDÊNCIA ALVO DA
MEDIDA DE BUSCA E APREENSÃO. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO
DESPROVIDO.
1. O art. 240, § 1º, alíneas e e h, especificamente, do CPP, autorizam
a busca domiciliar para descobrir objetos necessários para provar se o
delito foi cometido, assim como colher elementos de convicção.
No caso em apreço, o Juiz primevo autorizou a busca e apreensão na
residência do pai da agravante, cujo local também é seu domicílio.
Consta dos autos que o genitor da agravante está sendo investigado
por supostamente praticar os delitos elencados no artigo 215 do
Código Penal Brasileiro e artigo 241-B do Estatuto da Criança e do
Adolescente - ECA (violação sexual mediante fraude e adquirir,
possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra
forma de registro que contenha cena de sexo explícito ou pornográfica
envolvendo criança ou adolescente) e correlacionados, contra
mulheres adeptas ao grupo religioso no qual o pai da recorrente é o
líder. Ressaltou-se que o acusado utilizava de sua residência, de
clínicas e de seu sítio para realizar os atendimentos e reuniões, para
abusar sexualmente das vítimas, justificando que seria parte dos
tratamentos terapêuticos utilizados para cura naquele grupo.
Destacou-se que as vítimas enviavam por whathsApp fotos e vídeos
de suas partes íntimas a pedido do genitor da ora agravante, o que
justifica a apreensão de celulares e computadores nos locais
autorizados, bem como a quebra de sigilo de dados neles contidos,
para apurar os fatos declarados pelas vítimas em depoimentos
prestados e citados na decisão que autorizou as medidas.
Dessa forma, observa-se que, diante do noticiado, o Juízo de primeiro
grau autorizou a medida de busca e apreensão na residência do
genitor da recorrente, nos termos do que dispõe os arts. 240 e 243 do
CPP. O fato de a decisão autorizar a busca e apreensão de quaisquer
elementos presentes no local que pudessem ter interesse para a
investigação não a torna ilegal. Isto porque, não há no ordenamento
jurídico qualquer exigência de que a decisão que decretar a medida
cautelar contenha, de forma esmiuçada, quais objetos e documentos
deverão ser coletados. A questão é que a agravante, filha do
investigado, residia no mesmo local, e seria inviável saber em quais
dispositivos poderiam estar as supostas provas dos alegados delitos e
o contido em cada bem, sem a apreensão e quebra de sigilo dos
mesmos. Nota-se que a decisão na qual fundamentou a necessidade
da medida investigativa foi devidamente delimitada quanto aos
endereços objetos da medida, destacando que o objetivo seria
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localizar e apreender elementos de provas que interessem ao
procedimento investigativo, quando houvesse suspeita de que
poderiam conter material probatório relevante.
Nesse contexto, diante da indicação de indícios da participação do pai
da agravante nos delitos investigados e da demonstração de
fundadas razões aptas a autorizar a medida, não verifico a existência
de nulidade na busca e apreensão devidamente autorizada pelo
Juízo, não havendo falar em fishing expedition na hipótese dos autos.
2. Segundo o entendimento desta Corte Superior, o mandado de
busca e apreensão dos bens autorizados judicialmente, já
pressupõe a autorização da extração dos dados dos celulares
apreendidos, e que foram objeto do mandado. Ademais, o
mesmo entendimento aplica-se à violação de intimidade, tendo
em vista que a quebra de sigilo telefônico foi previamente
autorizada.
Assim, não restou demonstrada a existência de nulidades ocorridas
nas decisões que autorizaram tanto o mandado de busca e
apreensão, quanto a extração de dados dos celulares apreendidos,
não havendo falar, portanto, em ilicitude das provas obtidas nas
referidas medidas investigativas.
3. A alegação acerca do escritório da agravante estar localizado
dentro da residência alvo da medida de busca e apreensão, não foi
objeto de análise pela Corte de origem, o que obsta seu exame direto
por esta Corte Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão
de instância.
4. Agravo desprovido. (AgRg no RHC n. 167.634/PA, relator Ministro
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de 15/5/2023

, grifamos)18/5/2023
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRESCINDIBILDIADE DE VISTA PRÉVIA
AO RECORRIDO ANTES DA PROLAÇÃO DA DECISÃO.
CONTRARRAZÕES AO RECURSO ESPECIAL DEVIDAMENTE
APRESENTADAS. ALEGAÇÃO DE DECISÃO PROFERIDA SEM
AFETAÇÃO A PRECEDENTE VINCULANTE. COLAÇÃO DE JULGADOS
DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO DESTA
CORTE SUPERIOR. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 568/STJ. ART. 255, § 4º, DO RISTJ.
PROVAS OBTIDAS NO APARELHO CELULAR COM A COMPETENTE
AUTORIZAÇÃO JUDICIAL. MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO.
REGULARIDADE CONSTATADA.
1. Consta às fls. 1.743/1.750, as competentes contrarrazões ao
recurso especial acusatório, demonstrando que foi aberta à parte o
contraditório e a oportunidade de exercer a ampla defesa, não
havendo falar em vista prévia para que se manifeste antes da decisão
monocrática. Após o Parecer da Procuradoria-Geral da República (fls.
1.833/1.837), o recurso já se encontrava apto a ser julgado. No
julgado agravado foi colacionada jurisprudência de ambas as Turmas
que compõem a Terceira Seção desta Corte Superior, em consonância
com o quanto postulado pelo Ministério Público de Minas Gerais.
2. O argumento de que houve violação do princípio da colegialidade
não merece prosperar, porquanto conforme expressa previsão
regimental (art. 255, § 4º, do RISTJ) e reiterada jurisprudência desta
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Corte Superior, é possível ao relator, mesmo em matéria penal, não
conhecer do recurso, provê-lo ou desprovê-lo, sem que haja ofensa ao
referido postulado.
3. Nos termos da Súmula n.º 568/STJ e do art. 255, § 4.º, do RISTJ, é
possível que o Ministro Relator decida monocraticamente o recurso
especial quando o apelo nobre for inadmissível, estiver prejudicado ou
houver entendimento dominante acerca do tema. Além disso, a
interposição do agravo regimental devolve ao Órgão Colegiado a
matéria recursal, o que torna prejudicada eventual alegação de ofensa
ao princípio da colegialidade (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.374.756
/BA, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 1º/3/2019).
4. Consta dos embargos de declaração acusatório (fl. 1.643) que a
medida que acarretou na apreensão do celular do recorrido foi
devidamente autorizada pelo Juízo competente, diante da fundada
suspeita de prática de tráfico ilícito de entorpecentes, crime grave e
equiparado a hediondo, da espécie que se pratica na clandestinidade,
ademais, porque o interesse coletivo sobreleva ao interesse individual
e presentes os requisitos legais, autorizo preceder à busca e
apreensão, em prazo não superior a 30, nos seguintes indicados pela
autoridade policial.
5. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os dados
constantes de aparelho celular obtidos por órgão investigativo -
mensagens e conversas por meio de programas ou aplicativos
(WhatsApp) - somente são admitidos como prova lícita no
processo penal quando há precedente mandado de busca e
apreensão expedido por juiz competente ou quando há

 (AgRg no HCautorização voluntária de interlocutor da conversa
n. 646.771/PR, Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe 

).13/8/2021
6. São lícitas as provas obtidas de aparelhos celulares quando
recolhidos em cumprimento de mandado de busca e apreensão,
independente de autorização posterior para acesso aos seus

 [...] Na mesma linha adados, por ser o objetivo final do instituto.
manifestação da Procuradoria-Geral da República, para quem "os
telefones celulares foram apreendidos em cumprimento ao mandado
de busca e apreensão. Assim, não há ilegalidade a ser reparada"
(AgRg no RHC n. 125.734/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe de  - grifo nosso).26/11/2021
7. Agravo regimental improvido.  (AgRg no REsp n. 1.893.409/MG,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de , grifamos)6/3/2023 10/3/2023
 
No mais, a pertinência da medida demanda a análise de fatos e

provas, o que é inviável em habeas corpus:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO TELEFÔNICO.
LEGALIDADE. AUTORIZAÇÃO PRÉVIA E FUNDAMENTADA DA
AUTORIDADE JUDICIAL. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, O art. 5º da Constituição Federal garante
a inviolabilidade do sigilo telefônico, da correspondência, das
comunicações telegráficas e telemáticas e de dados bancários e
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fiscais, devendo a mitigação de tal preceito, para fins de investigação
ou instrução criminal, ser precedida de autorização judicial, em
decisão motivada e emanada por juízo competente (Teoria do Juízo
Aparente), sob pena de nulidade. Além disso, somente é admitida a
quebra do sigilo quando houve indício razoável da autoria ou
participação em infração penal; se a prova não puder ser obtida por
outro meio disponível, em atendimento ao princípio da proibição de
excesso; e se o fato investigado constituir infração penal punida com
pena de reclusão (RHC n. 67.379/RN, relator Ministro Ribeiro Dantas,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/10/2016 9/11/2016
2. Na hipótese, verifica-se que a Corte local, dentro dos estreitos
limites do habeas corpus lá impetrado, considerou que a

,quebra de sigilo telefônico ora impugnada se mostra razoável
eis que há robustas informações no sentido de que a referida linha
telefônica, embora habitualmente utilizada pela recorrente, também
era utilizada pelo seu esposo (réu nos autos de ação penal que apura
os fatos contidos na denominada Operação Ties) para a prática de
crimes graves, evolvendo organização criminosa armada, relacionados
à advocacia e ao tráfico de drogas. Nessa linha de intelecção, uma vez
que houve a individualização dos terminais telefônicos, a expressa
autorização para a quebra do sigilo dos dados, somado ao fato de que
a diligência se mostrou essencial para a apuração dos fatos em
investigação, não há falar em devassa arbitrária e indiscriminada de
intimidade.
3. Afastada, pois, qualquer flagrante ilegalidade no caso
concreto, importante esclarecer a impossibilidade de se
percorrer todo o acervo fático-probatório nesta via estreita do
writ, como forma de desconstituir as conclusões das instâncias
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas,
providência inviável de ser realizada dentro dos estreitos
limites do habeas corpus, que não admite dilação probatória e
o aprofundado exame do acervo da ação penal.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  (AgRg no RHC n.
192.893/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de , grifamos)27/2/2024 1/3/2024  
Dessa forma, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão
impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 958.191 / SP
Número Registro: 2024/0416731-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002517420248260592 22156032024 22438834220248260000

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARIVALDO ROBERTO BARBOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARIVALDO ROBERTO BARBOSA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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